
PARECER Nº   1290, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2008

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre o projeto de lei em epígrafe, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 04/06, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 768, de 2008, na forma do substitutivo apresentado.

a) Fernando Capez – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De autoria do nobre Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe estabelece normas para atendimento específico a vítimas do crime de pedofilia, em hospitais públicos e privados.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto dispõe sobre matéria de natureza legislativa, relacionada com a proteção à infância e à juventude, cuja competência legislativa é compartilhada entre União e Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso XV, da Constituição da República.


Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8069, de 1990, em seu artigo 4º, dispõe que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.


Mais adiante, nos artigos 17 e 18, o Estatuto da Criança e do Adolescente enfatiza que o direito ao respeito consiste na “inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais”; e que é dever de todos “velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”.


Todavia, com o intuito de aprimorar o texto do projeto em questão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:


SUBSTITUTIVO



Dê-se ao Projeto de Lei n.º 768, de 2008, a seguinte redação:

“Dispõe sobre o atendimento especializado a crianças vítimas de condutas relacionadas à pedofilia, em hospitais públicos e privados do Estado.


Artigo 1º - Fica assegurado atendimento especializado em hospitais públicos e privados a crianças vítimas de condutas relacionadas à pedofilia.


Parágrafo único - O atendimento de que trata o ‘caput’ será prestado em condições que garantam a discrição e a preservação da identidade das vítimas.


Artigo 2º -Os hospitais públicos e privados prestarão um atendimento multidisciplinar rápido e adequado para cada tipo de lesão sofrida, envolvendo todas as especialidades médicas necessárias para garantir as melhores condições de tratamento e acompanhamento das vítimas de pedofilia e seus familiares.


Artigo 3º - Os profissionais da saúde serão habilitados ao atendimento especializado às vítimas de pedofilia, sem prejuízo do exercício de suas funções nos hospitais públicos e privados. 



Artigo 4.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 768, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati
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